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IRPF - CEDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSPO - ACRESCIMO
PATRIMONIAL A DESCOBERTO - E tributável, na cédula "H"
da declaraao do contribuinte, o acréscimo patrimonial
apurado pelo fisco, cuja origem nUch seja justificada.

JUROS DE MORA - TRD - Os juros serZo cobrados à taxa de
17. (um por cento) ao mês ou frecho, se a lei rção dispu-
ser em contrário (CTN, art. 161, parágrafo primeiro).
Disposicáo em contrário viria a ser estabelecida pela
Medida Provisória nr. 298, de 29.07.91 (DOU de
30.07.91), a qual viria a ser convertida na Lei nr.
8.218, de 29.08.91, publicada no DOU de 30, seguinte,
aqual estabeleceu a taxa de juros no mesmo percentual
da variaçáo da TRD. Admissivel, portanto, a exigência
de Juros de mora pela mesmas taxas da TRD a partir de
01 de agosto de 1991, vedada sua retroação a 04 de fe-
vereiro de 1991.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por WALTER CAMPOS DA SILVA

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em DAR provimento par-

cial ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.
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Sala das Sessbese em 19 de março de 1996.

WILFRIDO UGUSTO MAR ES	 VICE-PRESIDENTE EM

":‘7 

.. 	 EXERCI CIO.-

.	 "iNc-I'vRTINO NUNE ,	- RELATOR

.
FORMALIZADO EM: 9/[tYNAN 1996
Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: HENRIQUE ORLANDO MARCONI, ADONIAS REIS SANTIAGO, ANA MARIA RIBEI-

RO REIS e GENESI() BESCHAMPS. Ausente o Conselheiro JOSE FRANCISCO FA-

LOPOLI JUNIOR.	 .
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Recurso n.:78.749
RecarrentetWALTER CAMPOS DA SILVA

RELATORIO

Em Sesato de 21/07/94, foi o julgamento do presente
recurso convertido em didligtncia nos termos do relatório e voto, en-
tto proferidos, os quais leio a seguir, para que façam parte deste re-
latório, como se aqui os transcrevesse (ler fls. 219 a 224).

2. Em atendimento à resoluçto desta Camara, ato expedidas
intima0bes e apresentado o parecer de fls. 250 e 251, que leio, e que
passa a fazer parte deste meu relatório, como se aqui o tivesse trans-
crito (ler fls. 250 e 251).

E o relatório.

_
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VOTO

Conselheiro - MARIO ALBERTINO NUNES - RELATOR.

Como relatado, mantém-se a discussão relativamente à

questão do Aumento Patrimonial a Descoberto (APD) nos exercícios de

- 1980, pela glosa de rendimentos não tributáveis da ordem

de 236.000,00 (pardão monetário da época - eme), pela venda

de um apartamento, e de 86.000,00 (eme), pela venda de um
veiculo "passar;

- 1989, pelo acréscimo, na Declaração de Bens, de saldos de

aplicapes financeiras da ordem de MCZ$ 4.997,95 e de NCZ%

4.196,52 - valores que o cont r ibuinte entendia serem de um

milésimo diesu;

- 1990, pela glosa de rendimentos não tributáveis da ordem

de 5.800,00 (pare), pela vende de um veiculo "Monza".

2. Analiso cada item ainda em discussão.

3. Apesar de não ter sido trazido aos Autos o documento

particular que, conforme alegacão, teria sido livrado na ocasião da

cessão de direitos a um apartamento, o diligente trabalho da Fiscali-

zaeko permitiu que se pudesse vislumbrar certeza em tais alegaçtes.

- Com efeito, a cópia da Declaração IRPF do Sr. Pedro Paulo de Almeida,

juntada pela Fiscalização, às fls. 246 e seguintes, confirma a aquisi-

Oo do apartamentc e pelo preço declarado pelo recorrente em eua De-

claração IRPF de fls. 20 e seguintes (confrontar fls. 25 com fls.

248). Assim sendo, deve ser reformada, quanto a este aspecto, a r. de-

cisão recorrida para e,.cluir da base de cálculo o valor de 236.000,00

(pme).
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4. Quanto à venda dos veículos, os documentos de fls. 199

e 200 no deixam qualquer dúvida de que as mesmas ocorreram e nos

anos-calendários especificados pelo contribuinte. Provada a questão

essencial, as demais questbes passam a ter importância segundaria, mi-

litando a favor do contribuinte o fato de que o principal (a venda)

ficou provado. Nesse contexto, entendo como segundário o fato de Sr.

Geraldo Machado Filho ter assinado, em 06.04.92, a "declarapito" de

fls. 175, onde admite ter comprado o veiculo "Passat" em 1987 e, con-

forme a Fiscalização demonstrou, no ter o mesmo apresentado declara-

ção de rendimentos relativa ao período (fls. 210). E quando veio a

apresentar a do período seguinte (1988) no se deu ao trabalho de re-

lacionar o referido bem, nem mesmo para o excluir, numa possível alie-

nação posterior à compra. Isto n2o significa que o recorrente, neste

processo, rito esteja dizendo a verdade. Com  efeito, o veículo pode ter

sido revendido no mesmo ano da compra e, ai, n2o teria mesmo que figu-

rar na

Declaracto IRPF relativa ao período seguinte. Ou, simplesmente, o Sr.

Geraldo Machado Filho omitiu a compra em quest2o. Com o que o recor-

rente nada tem a ver. O mesmo raciocínio vale para a questko da venda

do veiculo "Monza" - uma vez que a sua venda e no ano-base indicado

restaram comprovadas.

5. Entendo, portanto, pelos motivos expostos, que, também,

deve ser excluída da base de cálculo, relativa ao Exercício de 1988, a
importância de 86.000,00 (pme).

6. Pelos mesmos motivos, deve ser excluída da base de cál-

culo, relativa ao Exercício de 1990, a importância de 5.800,00 (pme).

7. No tocante ao Exercicio de 1989, a única questA lo rema-

nescente diz respeito aos saldos de aplicacbes financeiras, plenamente

esclarecidos na diligância. Face a informação da instituiflo financei-

rd)
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ra (fls. 240), não restou qualquer dúvida de que os valores constantes

dos extratos já estavam grafados em "NCZO", procedendo inteiramente o

lançamento, quanto a este aspecto.

8. Resta ainda verificar uma questão relativa a créscimos

legais, a qual, ainda que não expressamente reclamada, deve ser exami-
nada, na medida que o contribuinte solicita a • retificaCto dos lança-

mentos efetuados" que envolve quaisquer acréscimos legais.

9. A questão diz respeito à exigtncia de Juros de Mora,

calculados com base na variae(o da TRD. A Camara Superior de Recursos

Fiscais Já firmou Jurisprudancia no sentido de que, até 30.07.91, os

juros devem ser calculados à taxa de 17. ao mOs ou fração, devendo,
quanto a esse aspecto ser reformada a r. decisão recorrida.

10. Sintetizando, entendo deva ser reformada a respeitável

decisão recorrida paras

- no tocante ao Exercício de 1988, excluir da base de cálcu-

lo da exigencia as importtncias de e 236.000,00 (item 3, su-

pra) e de 86.000,00 (item 5, supra), todos padrtes monetá-

rios da época (PME);

- no tocante ao Exercício de 1990, excluir da base de cálcu-

lo da exigtncia a importtncia de 5.800,00 (PME), conforme

item 6, supra;

- no tocante aos tres exercícios abrangidos pelo recurso

(1988, 1989 e 1990), abster-se da cobrança de eventuais ju-

ros de mora que venham a ser calculados pela variaçao da

TIRO, quando tal cobrança branger período anterior a

01.08.91 (item 9, supra).
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Ror todo o exposto e por tudo mais que do processo

consta, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

lei, e, no mérito, dou-lhe provimento parcial nos termos do item pre-

cedente.

Brasília (D )., 19 de março de 1996

ALBER.INO NUNES - RELATOR.

••
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INTIMACM0

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, creden-

ciado junto a este Conselho de Contribuintespintimado da decislio con-

substanciada no AcbrdWo supra, nos termos do parágrafo 2o, do artigo

40, do Regimento Interno, com a redaCko dada pelo artigo So da Porta-

ria Ministerial nr. 260, de 24/10/95 (D.O.U. de 30/10/95).

Brasilia - DF, em

PRESIDENT DA S TA AMARA.

Cien:/ ///i4A,CMG /
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